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Problema 

A continuidade operacional em empresas em dificuldade econômico-financeira pode ser 

atingida por meio de pedido de recuperação judicial (Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005). 

O pedido de recuperação judicial fundamenta-se em informações contábil-financeiras. 

Sobre esse tema identificamos, no contexto brasileiro, algumas pesquisas realizadas no 

período de 2005 a 2019, as quais tratam: os potenciais benefícios e efeitos na remuneração do 

administrador judicial e do perito (Aguilar, 2016); os custos do Processo de Recuperação 

Judicial com base no caso da Varig S.A. (Jupetipe &  Mário, 2013); comparação dos custos dos 

processos de falência e de recuperação judicial entre Brasil e Estados Unidos (Jupetipe, 2014); 

a utilidade da informação contábil nos processos de falência e recuperação judicial (Jupetipe, 

2017); o efeito dos recursos judiciais no tempo despendido em processos de falência e de 

recuperação judicial (Fernandes, 2016); os reflexos da recuperação judicial na confiança, 

reputação, percepção de risco e de qualidade sobre a intenção da compra (Martins, Sá & Mota, 

2017); a relação teórica entre governança corporativa, custos de transação e Teoria da Agência 

(Amaral & Amaral, 2014); os custos da dificuldade financeira ex-ante, durante e ex-post no 

Processo de Recuperação Judicial (Gonçalves & Kirch, 2017); a percepção dos Magistrados e 

Administradores Judiciais sobre a atuação do contador em Processos de Recuperação Judicial 

e Falência (Hahn, 2018) e; as interfaces jurídico-contábeis em processos de recuperação judicial 

com foco na  atuação do contador (Peleias, Weffort, Moro Jr. & Ornelas, 2016). 

Bertuchi (2019), fundamentado na Teoria dos Custos de Transação e pela análise 

documental de processos de recuperação judicial, identificou os custos de transação a partir da 

utilidade da informação contábil no processo de recuperação judicial de micro e pequenas 

empresas paulistas bem como os agentes e sua participação neste tipo de processo. Entre os 

agentes destaca-se o juiz e o administrador judicial, os quais participam de todas as fases 

judiciais do processo. E, convergindo com Jupetipe & Mario (2013), Gonçalves (2015) e 

Fernandes (2016), menciona o lapso temporal ocorrido nas etapas processuais como fonte de 

custos de transação, assim como honorários pagos à profissionais atuantes (advogado, contador, 

honorário do administrador judicial) e como custas judiciais (taxas e emolumentos) e de 

publicações ocorridos neste tipo de processo.  

Isto posto, e em continuidade a Bertuchi (2019), notamos que há uma lacuna de pesquisa 

que contemple os Juízes e Administradores Judiciais quanto à utilidade da informação contábil 

e a ocorrência dos custos de transação em Processos de Recuperação Judicial no Brasil. Em 

outras palavras, ao investigar a utilidade e os custos de transação inerentes à informação 

contábil nos processos de recuperação judicial, na perspectiva dos juízes e administradores 

judiciais, possibilita compreender quão potencial e efetiva é a contabilidade na prática forense.  

 

Questão de Pesquisa 

Identificada a lacuna de pesquisa, definimos a seguinte questão: Qual a perspectiva de 

Juízes e Administradores Judiciais sobre a utilidade da informação contábil na ocorrência dos 

custos de transação em processos de recuperação judicial?  
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Objetivos 

 Objetivo Geral: Analisar a perspectiva dos Magistrados e Administradores Judiciais 

sobre a utilidade da informação contábil na ocorrência dos custos de transação em processos de 

recuperação judicial no Brasil. 

Objetivos Específicos:  

(a) Identificar os custos de transação nos processos de recuperação judicial na percepção de 

juízes e administradores judiciais; 

(b) Qualificar os custos de transação que ocorrem nos processos de recuperação judicial na 

percepção de juízes e administradores judiciais; 

(c) Examinar os fatores associados à ocorrência de custos de transação nos processos de 

recuperação judicial; 

(d) Avaliar a utilidade da informação contábil na ocorrência dos custos de transação nos 

processos de recuperação judicial. 

 

Relevância do estudo 

A interdisciplinaridade do tema Recuperação Judicial, por meio da abordagem da Teoria 

dos Custos de Transação e a utilidade da informação contábil, posiciona esta pesquisa na  faceta 

da análise econômica da efetividade de uma lei, compreendida pela economia, leis e 

organizações, como exposto por Williamson (1981). Neste raciocínio, ensejamos o propósito 

da informação contábil: sua utilidade para quaisquer interessados, inclusive juízes e 

administradores judiciais, a fim de subsidiar decisões jurídicas, conforme Bertuchi (2019); 

Aguilar (2016); Amaral & Amaral (2014); Jupetipe (2017) e pela Estrutura Conceitual para 

Relatório Financeiro.   

A  relevância em compreendermos, na perspectiva dos juízes e administradores 

judiciais, a ocorrência dos custos de transação relacionados à (não) utilidade da informação 

contábil em processo de recuperação judicial decorre que tais custos oneram a estrutura 

judiciária do Estado e os agentes econômicos (credores e empresa recuperanda, por exemplo) 

conforme Bertuchi (2019); Jupetipe (2014); Amaral & Amaral (2014). Ao conhecer a 

ocorrência dos custos de transações é possível indicar medidas que otimiza a utilização de 

recursos públicos e privados.  

Em decorrência dos custos de transação este estudo mostra-se relevante porque dá 

indícios sobre o comportamento dos agentes quanto ao uso da informação contábil ao longo do 

processo de recuperação judicial. Esse comportamento está relacionado ao risco moral e a 

seleção adversa, ambos decorrentes da assimetria da informação (Barney & Hesterly, 2004). O 

risco moral está associado às ações dos agentes, como a empresa recuperanda ao propor o 

pedido e o plano de recuperação judicial, e propicia a ocorrência de seleção adversa, pelos juízes 

e administradores judiciais devido a possível incapacidade de observar a fidedignidade da 

informação (racionalidade limitada) além do risco ao oportunismo causado por interesses 

divergentes os agentes envolvidos (Bertuchi, 2019). 

Ao abordar a efetividade econômica da Lei de Recuperação Judicial no Brasil, é 

relevante para a sociedade porque demonstra como a informação contábil pode ser considerada 

uma prática social promotora de equilíbrio e equidade social. Conforme Bertuchi (2019); 

Aguilar (2016) e Amaral & Amaral (2014) os funcionários e a comunidade afetada pela empresa 

em recuperação judicial são interessados. Isto é, a ocorrência de custos de transação pode 

implicar em problemas sociais para sociedade inserida no contexto da empresa em recuperação 

judicial.  

 

Limitações e delimitações do estudo 

Como limitação do estudo pode haver dificuldade de acesso aos juízes e administradores 

judiciais e pela disponibilidade de agendamento das entrevistas com estes. Para minimizar essa 
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limitação faremos um levantamento do campo de pesquisa por meio de contato às entidades 

que representem os sujeitos de pesquisa. Outra ação é utilizar-se de acessibilidade à alguns 

magistrados e administradores judiciais e solicitar a indicação de outros (snowball). 

O estudo estará delimitado a juízes e administradores que estão atuando em processos 

de recuperação judicial. Por ora, não delimitaremos o estudo em um Estado ou região do Brasil.  

 

Fundamentação teórica (literatura essencial) 

Empresas em crise financeira incorrem em custos adicionais (honorários de 

profissionais especializados, de oportunidade como perda de clientes ou projetos e de tempo 

dos diretores na reestruturação da dívida e no relacionamento com credores) (Arias & Martínez, 

2006), os quais afetam negativamente a possibilidade de continuidade da recuperanda 

(Fernandes, 2016). Entendemos que estes são alguns dos custos que ocorrem ao longo de um 

processo de recuperação judicial. Há outros custos, por vezes ocultos e não mensuráveis, 

denominados de custos de transação. 

De acordo com a Teoria dos Custos de Transação (Williamson, 1979, 1985), os custos 

de transação ocorrem nas relações econômicas entre as organizações e nas interações humanas, 

podendo ser ex ante e/ou ex post ao contrato (acordo), no caso a concessão da recuperação 

judicial. Os custos de transação ex ante estão relacionados aos acordos de elaboração e 

negociação do contrato, enquanto os custos ex post referem-se aos custos de monitoramento, 

de alteração das cláusulas dos contratos, de renegociação e de aplicação das penalidades 

(Williamson, 1985).  

Esta análise ex ante e ex post dos custos de transação inerentes à recuperação judicial 

foi realizada por Bertuchi (2019) como atividades em que a informação contábil é necessária. 

Para esse autor, os custos custos ex ante ocorrem: (a) na busca pela informação, na contratação 

de serviços especializados para identificar a possibilidade de solicitar esse aparato legal e para 

elaborar o Plano de Recuperação Judicial; (b) na negociação, desde a análise dos requisitos do 

pedido, pelo juiz até o momento da negociação dos prazos e deságios com os credores, na 

Assembleia Geral dos Credores; (c) na formalização do contrato (o Plano de Recuperação 

Judicial aprovado pelos credores e a concessão da recuperação dada pelo juiz). Os custos ex 

post compreendem: (d) o monitoramento da execução do que foi acordado por parte do comitê 

de credores ou por meio do administrador judicial e (e) a execução do contrato que pode ocorrer 

como consequência do monitoramento, sendo uma penalidade no caso do não cumprimento 

deste, quando os credores solicitam ao judiciário a extinção da Recuperação Judicial (a falência) 

ou a empresa recuperanda pede a falência ou quando termina o prazo de recuperação judicial e 

a empresa continua suas operações, superando a crise financeira. 

Bertuchi (2019) também identificou três fontes de ocorrência dos custos de transação 

em processos de Recuperação Judicial: no trâmite processual, nos agentes e no uso da 

informação contábil, os quais são imbricados. Isto é, os custos relacionados ao trâmite 

processual e aos agentes tem relação com os custos de transação da utilidade da informação 

contábil. Para esse autor, os custos de transação da informação contábil no processo de 

Recuperação Judicial, são não mensuráveis e ocorrem antes do processo se tornar um ato 

jurídico, quando a empresa proponente formula seu pedido inicial de recuperação e percorre 

todo o processo de Recuperação Judicial. 

Os custos de transação também decorrem do comportamento humano, isto é, da 

racionalidade limitada que possibilita ações de oportunismo por uma das partes. Em outras 

palavras, o homem não tem conhecimento total sobre uma transação, por isso não consegue 

obter uma solução que maximize a eficiência e esteja livre de assimetria informacional, o que 

pode implicar na aplicação de penalidades ao longo do contrato (Williamson, 1981, 1985). A 

eficiência da recuperação judicial depende, em parte, do administrador judicial no uso da 

informação contábil (Silva & Neves Jr., 2016).  
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Método 

A pesquisa é exploratória e interpretativa (Sampieri, Collado & Lucio, 2013) ao 

priorizar a perspectiva do sujeito (juiz e administrador judicial) por meio da compreensão da 

sua vivência (realidade subjetiva) como agentes ativos no processo de recuperação judicial 

quanto à utilidade da informação contábil e ocorrência dos custos de transação.  

A população do estudo são os juízes e administradores judiciais que atuam em processos 

de recuperação judicial. Desta população serão entrevistados os juízes e administradores 

judiciais que se colocarem dispostos a participar (acessíveis). O número de entrevistados será 

definido conforme atingimento da saturação dos dados e/ou da saturação teórica e serão 

selecionados por acessibilidade, snow ball e convite de participação (Creswell, 2010). 

As entrevistas serão semiestruturadas, com roteiro específico para cada tipo de 

entrevistado (juiz e administrador judicial). Os roteiros das entrevistas serão fundamentados 

nos construtos da Teoria dos Custos de Transação e validados por especialistas (pré-teste) antes 

de sua aplicação. As entrevistas serão realizadas prioritariamente de forma presencial, caso não 

seja possível, por teleconferência ou por telefone, sendo gravadas e transcritas para análise. O 

período de coleta de dados compreenderá os meses de setembro a outubro de 2020.  

Para o tratamento e análise das entrevistas utilizará a análise de conteúdo (Bardin, 2016), 

cujas categorias serão definidas com base na revisão de literatura. Consideraremos que teremos 

dois grupos de análise, isto é, os juízes e os administradores judiciais. Os resultados advindos 

destes dois grupos serão comparados entre si, com a finalidade de identificar possíveis 

diferenças de percepção entre esses agentes (triangulação de dados), e triangulados com a 

Teoria dos Custos de Transação. 

 

Contribuição e impacto esperado 

 Espera-se que esse estudo contribua para a literatura e pesquisa em contabilidade, bem 

como economia e direito, por abarcar a efetividade econômica (os custos de transação) da lei 

que rege a recuperação judicial no Brasil. A implicação prática esperada é demonstrar quão útil 

pode ser a informação contábil no processo de recuperação judicial se esta for melhor utilizada 

por administradores judiciais e juízes, assim como, sinalizar que a fidedignidade desta 

informação no pedido e no plano de recuperação pode reduzir assimetrias informacionais, logo 

custos de transação e economia de recursos tanto públicos quanto privados. 
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